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GABINETE DA CORREGEDORIA 
SETOR DE CORREIÇÃO/2015 

RELATÓRIO  
 
 

PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DO RIO DE 
JANEIRO/RJ, com competência Cível. 

Juiz Federal Titular: DR. HUMBERTO DE VASCONCELOS 
SAMPAIO. 

Juíza Federal Substituta: DRA. PRISCILLA MENDONÇA WAGNER. 

 
Partindo de levantamentos realizados no questionário de pré-correição, bem 
como nas informações da última correição e nos mapas estatísticos 
disponívieis na Seção Judiciária, realizou-se, no período de 20 até 24 de julho 
de 2015, a correição ordinária eletrônica do 1º Juizado Especial Federal do 
Rio de Janeiro, em decorrência da qual seguem as seguintes recomendações, 
que devem ser analisadas e tranformadas em ações concretas, em prazo 
razoável, tendo em vista a superação da realidade constatada: 
 
 

RECOMENDAÇÕES: 
 
1. Dar especial atenção aos 6 (seis) processos referentes à Meta 2 que ainda 
estão pendentes de julgamento (item II do relatório de correição); 

2. Atentar para a movimentação processual dos processos com conclusão 
vencida para despacho e decisão; 

3. Verificar os processos que se encontram com registro de segredo de justiça, 
tendo em vista que foram encontrados dois processos sem ordem judicial 
determinando o sigilo, conforme indicado no item 9 do relatório de correição; 

4. Analisar a situação e cobrar a devolução dos processos com remessa aos 
órgãos externos que estão com o prazo de devolução vencido (item 11 do 
relatório de correição); 
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5. Verificar o processo nº 00187933220114025101 (item 12 do Relatório de 
Correição) que foi suspenso pelo prazo de 30 (trinta) dias, e, ainda se encontra 
registrado no sistema Apolo como “suspenso”; 

6. Dar especial atenção à classificação de sentenças (item 14 do Relatório), 
uma vez que se observou, na amostra analisada, a ausência de classificação do 
tipo de sentença no cabeçalho ou no rodapé da sentença juntada aos autos 
eletrônicos;  

7. Atentar para a inserção do código da fase 18 nos processos que se 
encontram na fase de execução (item 17 do Relatório);  

8. Providenciar o lançamento do tipo de intimação de acordo com a sentença 
proferida, à vista de constarem 32 sentenças intimadas como “vazias” no 
mapa de intimados do Apolo-Excel. 

 
Considerando as recomendações supra, deverá ser encaminhado à 
Corregedoria, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório das providências 
implementadas.  
 
 

� PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS EXTERNOS 

  

De acordo com a Portaria PR-RJ n.º 693, de 17/06/2015, o Procurador 
da República Dr. Sergio Gardenghi Suiama foi designado para acompanhar os 
trabalhos desta correição eletrônica ordinária, sem que, todavia, tenha 
comparecido pessoalmente na sede desta Corregedoria para tanto. 

Não houve, por outro lado, designação de representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil/RJ. 

Já a Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, apesar de instada a 
participar das correições ordinárias, com críticas e sugestões, respondeu que 
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está impossibilitada de fazê-lo, em razão de graves deficiências de ordem 
material e pessoal.  

 
� ATUAÇÃO DOS JUÍZES 

(Resolução nº 01/2008, art. 7º, CJF e Resolução nº 26/2009, art. 1º, 
TRF da 2ª Região, alterada pela Resolução nº 16/2010, TRF 2ª 
Região) 
 

Divisão dos processos: Os processos são divididos observando as normas 
aplicáveis, cabendo ao Juiz Titular os processos pares, e ao Juiz Substituto, os 
ímpares.  
 
. Titular: DR. HUMBERTO DE VASCONCELOS SAMPAIO, em exercício 
no 1º JEF desde 12/07/2011.  
 
. Substituto: DRA. WANESSA CARNEIRO MOLINARO FERREIRA em 
exercício até 14/05/2015, substituída pela DRA. PRISCILLA MENDONÇA 
WAGNER, em exercício desde 14/05/2015.  
 
 

� ORGANIZAÇÃO 

Total de Servidores: 10 (lotação: 14) 

 Analistas Judiciários: 04 

 Técnicos Judiciários: 05 

 Técnico Judiciário/Segurança: 01 

 Auxiliar Judiciário: não há 

 Estagiários: 02 (lotação: 04) 

 

Fonte: Questionário pré-correição. 



 

 

4 

 

 
� ACERVO TOTAL CÍVEL 

(artigos 32 a 36 da CNCR) 
 

 
 CORREIÇÃO 2014 CORREIÇÃO 2015 
Acervo Total  3.533 2.546 
Suspensos    236 1.055 
Tramitação ajustada 3.297 1.491 

 
 

Fonte: Mapas - Movimentação Processual da 1ª Instância/Juizado Especial Federal , constantes 
do módulo Secretaria, no relatório de Estatística de Processos Distribuídos, do Sistema Apolo, 
emitido em 15/07/2015 relativo ao período de 01/07/2014 até 30/06/2015.  

 

� ATOS PROCESSUAIS INTIMADOS 
(art. 181 da CNCR) 
 

Total de atos processuais intimados (01/07/2014 até 30/06/2015): 

 

Complemento de 
Intimação 

Quantidade 
de Atos 

Percentual 
Quant. / Total 

Tempo Médio 
Conc. - Intim. (dias) 

Despacho 13.527 65,59 3 

Decisão 2.734 13,26 5 

Sentença 4.364 21,16 7 

Total Geral 20.625 100,00 4 

 

Mapa: Planilha Apolo Excel – Intimados. Posição em 15/07/2015, referente ao 
período compreendido entre 01/07/2014 e 30/06/2015. 
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� METAS DO CNJ 
(Resoluções CNJ nº 70 de 18/03/2009 e nº 198, de 01/07/2014, e 
Metas 2015 e 2014, estabelecidas no VIII e VII Encontros Nacionais 
do Judiciário). 

 

I – META 1/2015: Julgar mais processos que os distribuídos 

(Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os 
distribuídos no ano corrente). 

 
De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
extraído em 15/07/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual 
de cumprimento da meta foi de 106,6% (arredondando, 107%), em junho 
de 2015, como ilustra o gráfico a seguir: 
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 II – META 2/2015: Julgar processos mais antigos 

Na Justiça Federal, 100% dos processos distribuídos até 31/12/2010, no 1º e 
no 2º grau, e 100% dos processos distribuídos até 31/12/2011 e 70% dos 
processos distribuídos até 31/12/2012, nos Juizados Especiais e Turmas 
Recursais Federais. 

Situação: Constam 11 processos referentes à Meta 2. Desse total, 6 (seis) 
ainda se encontram pendentes de julgamento. 

 

� Autuados em 2009 - 1 (um) processo, com a última movimentação há 
menos de 100 dias: 

00497806620094025151 – procedimento do Juizado Especial Cível, 
contrato de Direito Civil, índices/diferenças/correção monetária. Ação 
distribuída em 01/12/2009. Despacho de 12/03/2015, notificação de 
óbito e deferimento de prazo de 30 dias para os demais autores 
requererem o que for relacionado aos seus interesses. Último 
andamento processual, devolução do processo em 13/05/2015 que se 
encontrava com a DPU para manifestação sobre o despacho indicado 
acima. 

 

� Autuados em 2010 - 4 (quatro) processos, com a última movimentação 
há menos de 100 dias: 

00057579820104025151 – Juizado Cível, contratos de Direito Civil, 
índices, diferença, correção monetária. Ação distribuída em 17/03/2010. 
Despacho de 19/06/2015, concessão de novo prazo, agora de 10 dias 
para a parte autora juntar nº da conta de poupança, para prosseguimento 
da ação, sob pena de extinção sem resolução do mérito. Último 
movimento em 01/07/2015, devolução do processo que se encontrava 
com a CEF, por motivo de vista. 
 



 

 

7 

 

00055474720104025151 – Juizado Cível, contratos de Direito Civil, 
índices, diferenças e correção monetária. Ação distribuída em 
17/03/2010. Despacho em 17/07/2015 recebendo o recurso da parte ré 
com efeito devolutivo e concessão de prazo de 10 dias para a parte 
autora apresentar contrarrazões. Última movimentação processual em 
24/07/2015, publicação do referido despacho.  
 
00112869820104025151 – Juizado Cível, contratos de Direito Civil, 
índices, diferenças e correção monetária. Ação Distribuída por 
dependência em 24/05/2010. Prolação de sentença em 24/07/2015, 
julgando improcedente o pedido, com fulcro no art. 269, inciso I do 
CPC, sendo este o estado atual do feito.  
 
00075203720104025151 - Juizado Cível, contratos de Direito Civil, 
índices, diferenças e correção monetária. Ação Distribuída em 
06/05/2010. Despacho proferido em 23/07/2015, concedendo prazo de 
30 dias para a parte ré juntar os extratos existentes das contas de 
poupança de titularidade da parte autora, após término do prazo 
concedido, conclusão para sentença. Este é o estado atual do processo. 
 

Observação: os 4 (quatro) processos indicados acima estão tramitando 
regularmente no juízo correicionado, alguns tiveram despacho ou 
sentença proferida durante o período de correição.  

 

� Autuados em 2011 - 4 (quatro) processos, com a última movimentação 
há menos de 100 dias: 

00309005520114025151 – Juizado Cívil, vencimentos ou proventos de 
servidores públicos. Ação distribuída em 30/06/2011. Sentença 
prolatada em 22/07/2015, julgando procedente o pedido, com 
condenação da parte ré no sentido de reimplantar o adicional de 
insalubridade no percentual de 10% dos vencimentos da parte autora, 
com incidência de correção monetária e juros de mora. Esse é o estado 
atual do feito. 
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00111026420114025101 – Juizado Cível, FGTS, índices, diferenças e 
correção monetária. Ação redistribuída em 16/08/2012. Despacho em 
25/03/2015, deferindo o prazo de 60 dias para a CEF juntar os extratos 
da conta de FGTS do autor no período de 1987 até 1991. Último 
andamento processual em 06/04/2015, publicação desse despacho.  
 
00072425520114025101 – Juizado Cível, vencimentos ou proventos de 
servidores públicos. Ação redistribuída em 13/07/2011 para o 1º JEF. 
Sentença prolatada em 21/07/2015, julgando procedente o pedido da 
parte autora, condenando a parte ré ao pagamento dos atrasados 
referentes ao adicional de insalubridade, no percentual de 10% dos 
vencimentos, com incidência de juros de mora e correção monetária.  
 
00015974920114025101 – Juizado Cível, responsabilidade civil, 
pensão civil ou militar. Ação redistribuída em 30/06/2011 para o 1º 
JEF. Ação sentenciada em 23/07/2015, extinção do processo sem 
resolução do mérito, sem condenação em custas e honorários. Este é o 
último ato praticado no processo. 
 

Observação: os processos de números 00015974920114025101, 
00072425520114025101 e 00309005520114025151, encontram-se 
regulares, não estão pendentes de julgamento, foram sentenciados 
durante o período de correição. 

 

� Autuados em 2012 - 2 (dois) processos, com a última movimentação há 
menos de 100 dias: 

00292581320124025151 – Juizado Cível, pensão civil ou militar. Ação 
distribuída por dependência em 06/11/2012. Despacho em 13/04/2015, 
intimação para comparecimento em audiência, sendo este o último ato 
processual praticado no feito. 
 
00484871220124025101 – Juizado Cível, imposto de renda de pessoa 
física. Ação redistribuída em 18/03/2013. Despacho em 07/07/2015, 
citação e intimação da parte ré para apresentar resposta por escrito, 
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manifestação quanto à litispendência ou coisa julgada que tenha 
conhecimento. Último andamento processual do feito em 14/07/2015, 
publicação do despacho. 
 

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 
15/07/2015, e consultas ao Sistema Apolo, posição até 24/07/2015 às 13h44min. 

 

 

III – META 03/2015: Aumentar os casos solucionados por conciliação. 

(Justiça Federal: Aumentar o percentual de casos encerrados por conciliação 
em relação ao ano anterior).  

Não se aplica. 

 

IV – META 4/2015: Priorizar o julgamento dos processos relativos à 
corrupção e à improbidade administrativa (STJ, Justiça Federal, Justiça 
Estadual e Justiça Militar da União e dos Estados) 

(Identificar e julgar até 31/12/2015: Na Justiça Federal, pelo menos 70% das 
ações de improbidade administrativa distribuídas até 31/12/2013). 

Não há processo pendente de julgamento. 

 

V – META 5/2015: Impulsionar processos à execução (Justiça do 
Trabalho e Justiça Federal).  

(Baixar em 2015: Na Justiça Federal, quantidade maior de processos de 
execução não fiscal do que o total de casos novos de execução não fiscal no 
ano corrente.) 



 

 

10 

 

De acordo com o gráfico obtido do Portal de Estatísticas da 2ª Região, 
extraído em 15/07/2015, verifica-se que, no juízo correicionado, o percentual 
de cumprimento da meta foi de 162%, em julho de 2015 como ilustra o 
gráfico a seguir:  

 

 

 

VI – META 6/2015: Priorizar o julgamento das ações coletivas (STJ, 
Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça do Trabalho) 

(Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações coletivas distribuídas: Na 
Justiça Federal, até 31/12/12012, no 1º grau, e até 31/12/2013, no 2º grau) 

Não se aplica. 

 

VII – METAS ESPECÍFICAS PARA 2015:  

Julgar quantidade maior de processos criminais do que os casos novos 
criminais no ano corrente. 
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Identificar e julgar até 31/12/2015, pelo menos 70% das ações penais e 
recursos vinculados aos crimes relacionados à improbidade 
administrativa, ao tráfico de pessoas e ao trabalho escravo distribuídas 
até 31/12/2013. 

Não se aplica.  

 

Fonte: Mapas extraídos do Portal de Estatísticas 2ª Região, link CNJ, de 15/07/2015. 

 

� AUDIÊNCIAS (DE 01/07/2014 A 30/06/2015) 
(Art. 35, I, CNCR) 
 
 

TOTAL: 21 AUDIÊNCIAS DESIGNADAS, sendo a primeira de 
16/07/2014 e a última de 17/06/2015. 
 

 Mapa: Agenda de Audiências - módulo Consultas e Relatórios, do Sistema Apolo e SJRJ 
Intranet Apolo – NPROC – Planilhas Apolo (Excel) – Audiências, e questionário pré- 
correição. 

 

� PROCESSAMENTO DE FEITOS  

 

1. INICIAIS 
(Artigos 305 a 316 da CNCR) 
 
De acordo com o que foi informado no questionário de pré-correição, 
quando o processo é distribuído para o juizado correicionado, ele é 
localizado em escaninhos denominados “INICIAIS”, no dia seguinte o 
despacho é proferido. 
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Existem vários locais virtuais para a análise das iniciais, dentre outros, 
os principais são indicados abaixo: 
 
054 – INICIAIS – ANÁLISE – 1 – RESPONSABILIDADE CIVIL; 
055 INICIAIS ANÁLISE – 2 – FGTS\PIS\PLANOS 
ECONÔMICOS\POUPANÇA; 
056 – INICIAIS ANÁLISE – 3 MATÉRIA PRESCRITA E SFH; 
057 – INICIAIS ANÁLISE – 4 – MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA 
(NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA); 
058 – INICIAIS ANÁLISE – 5 – SAÚDE; 
059 – INICIAIS ANÁLISE – 6 – MATÉRIA ESTATUTÁRIA; 
060 – INICIAIS ANÁLISE – 7 – TEMAS MILITARES; 
061 – INICIAIS ANÁLISE – 8 TRIBUTÁRIO. 
 
Observação: Os locais virtuais indicados acima foram verificados no 
dia 21/07/2015 de 13h04min às 13h12min. Neste dia e horário, os 
locais virtuais destinados às iniciais encontravam-se sem nenhum 
documento.  
 

 

Fonte: Questionário pré-correição. Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais 
(Autorização de Usuário) e módulo Consultas e Relatórios – Processos Distribuídos. 

 
2. BALCÃO DE ENTRADA 

 
76 (setenta e seis) Documentos, sendo o mais antigo de 01/07/2015, 
referente ao processo nº 0149303-75.2014.4.02.5151. 
 

Fonte: Sistema Apolo – módulo Secretaria – Locais Virtuais (Autorização de Usuário), 
posição em 21/07/2015, às 13:24 h. 
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3. SISTEMÁTICA DE VERIFICAÇÃO DE PREVENÇÃO 
(Artigos 305 a 317 da CNCR) 
 
Não foi especificado no questionário de pré-correição, o procedimento 
utilizado para análise das prevenções. 
 

 
 

Fonte: Questionário pré-correição. 

 
 

4. TOTAL DE PROCESSOS CONCLUSOS COM PRAZO 
VENCIDO: 
(Arts. 227 da CNCR) 
 

 
a. P/ DESPACHO HÁ MAIS DE 30 DIAS: 05 

 
b. P/ DECISÃO HÁ MAIS DE 60 DIAS: 01 

 
c. P/ SENTENÇA HÁ MAIS DE 180 DIAS: nenhum. 

 

Despacho: 

00292581320124025151 – Juizado Cível, pensão civil ou militar. Ação 
distribuída por dependência em 06/11/2012. Despacho de 13/04/2015, 
intimação para audiência. Conclusão vencida há 93 dias. 
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01488867820144025101 – Juizado Cível, FGTS. Ação redistribuída em 
25/09/2014. Concluso para despacho em 10/04/2015. Conclusão 
vencida há 96 dias. 
 
01348845020144025151 – Juizado Cível, responsabilidade civil. Ação 
distribuída em 07/07/2014. Conclusão para despacho em 28/05/2015. 
Despacho pronto em 16/06/2015, no sentido de intimar para audiência. 
Conclusão vencida há 48 dias. 
 
01415275820134025151 – Juizado Cível, pensão civil ou militar. Ação 
distribuída em 19/11/2013. Conclusão para despacho em 29/05/2015. 
Conclusão vencida há 47 dias. 
 

Decisão 

01141221320144025151 – Juizado Cível, contratos de Direito Civil, 
consumidor – qualidade de produtos e serviços, responsabilidade civil. 
Ação distribuída em 02/04/2014. Conclusão para decisão em 
06/02/2015. Conclusão vencida há 159 dias. 
 

 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Conclusos e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria. Posição em 15/07/2015. Conclusos até 12/06/2015. 

 
 

5. TOTAL DE PROCESSOS SEM MOVIMENTAÇÃO: 
(Arts. 228 da CNCR)  
 
Total: 137 
 
a. ENTRE 31 E 60 DIAS: 81 
 
b. HÁ MAIS DE 60 DIAS: 56 
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Por amostragem, foram analisados os seguintes processos: 

 
00110922520154025151 – Juizado Cível, consumidor, qualidade de 
produtos e serviços, contratos de Direito Civil e responsabilidade civil. 
Ação distribuída em 02/02/2015. Despacho proferido em 22/07/2015, 
com o intuito de verificar o cumprimento de carta precatória, e, se for 
necessário expedir ofício. Estava parado há 127 dias. 
 
00198502720144025151 – Juizado Cível, FGTS. Ação distribuída em 
19/11/2014. Despacho proferido em 22/07/2015, determinando a 
intimação pessoal do autor, uma vez que não é patrocinado por 
advogado. Estava parado há 127 dias. 
 
00110843820144025101 – Juizado Cível, FGTS. Ação redistribuída em 
20/02/2015. Despacho em 24/07/2015, para intimação dos autores e 
novo prazo à parte ré para aperfeiçoar a prova documental com prazo 
comum de 10 dias, decorrido o prazo, fazer conclusão. Estava parado 
há 126 dias. 
 
01384934120144025151 – Juizado Cível, imposto de renda de pessoa 
física. Ação distribuída em 21/07/2014. Sentença proferida em 
24/07/2015, julgando procedente em parte o pedido do autor com 
condenação da parte ré à devolução de quantia indevidamente retida 
sobre imposto de renda incidente sobre pensão, com correção pela 
SELIC. Estava parado há 100 dias. 
 
00181395020154025151 – Juizado Cível, Responsabilidade Civil. 
Ação distribuída em 04/03/2015. Despacho em 16/07/2015, 
objetivando a busca por perito na especialidade de engenharia mecânica 
e após a aceitação do perito, fazer nova conclusão. Despacho publicado 
em 24/07/2015. Estava parado há 79 dias. 
 
00237135420154025151 – Juizado Cível, Responsabilidade Civil. 
Ação distribuída em 13/03/2015. Despacho em 22/07/2015, ordenando 



 

 

16 

 

a Secretaria que diligencie sobre o cumprimento de carta precatória e se 
necessário expedir ofício. Estava parado há 77 dias. 
 
Observação: Todos os processos analisados por amostragem tiveram 
andamento com prolação de despacho ou sentença, durante o período 
de correição. 

 

 

 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Parados e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, mapa extraído em 15/07/2015, posição até 12/06/2015. 

 
 

6. DOCUMENTOS PENDENTES DE JUNTADA  
(Arts. 180 e 318 da CNCR) 
 
Aguardando juntada, em 15/07/2015, 32 documentos, todos de julho de 
2015. 
 
 
Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Petições. 

 
7. VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CONTROLE DE 

PRAZOS JUDICIAIS 
(Arts.  42, § 2º, e 227 e 228, da CNCR).  
 
Existem os locais virtuais indicados abaixo, dentre outros:  
 

132 - PRAZOS GERAIS -1 – RESPONSABILIDADE CIVIL: 
Existem 96 documentos, sendo o mais antigo de 23/06/2015, 
referente ao processo nº 0060306-82.2015.4.02.5151;  
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133 - PRAZOS GERAIS - 2 – FGTS\PIS\PLANOS 
ECONÔMICOS\POUPANÇA: Existem 28 documentos, sendo o 
mais antigo de 24/03/2015, referente ao processo nº 0011032-
86.2014.4.02.5151; 
 
134 - PRAZOS GERAIS - 3 – SFH: existem 2 (dois) documentos, 
sendo o mais antigo de 27/05/2015, referente ao processo nº 
0023266-08.2011.4.02.5151; 
 
135 - PRAZOS GERAIS - 4 – MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA: 
existem 12 documentos, sendo o mais antigo de 23/06/2015, 
referente ao processo nº 0030730-44.2015.4.02.5151; 
 
136 - PRAZOS GERAIS - 5 – SAÚDE: existem 20 documentos, 
sendo o mais antigo de 15/06/2015, referente ao processo nº 
0000392-92.2012.4.02.5151; 
 

Observação: Visto em 21/07/2015 às 14h27min. 
 
 
 
Fonte: Apolo – Balcão de entrada – locais virtuais, posição em 21/07/2015. 

 
 
 

8. CUMPRIMENTO DE ORDEM (OFÍCIOS, MANDADOS, 
ALVARÁS, RPVS, ETC). 
 
Existem os locais virtuais indicados a seguir, dentre outros:  
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009 – ALVARÁ - ASSINADOS: existem 2 (dois) documentos, 
sendo o mais antigo de 23/01/2015, referente ao processo nº 
0040702-48.2009.4.02.5151; 
 
070 – JUIZ ASSINAR ALVARÁS: nenhum documento 
localizado neste local; 
 
140 – PREPARAR - MANDADOS: existem 6 (seis) documentos, 
sendo o mais antigo de 10/07/2015, referente ao processo nº 
0130640-34.2014.4.02.5101; 
 
141 – PREPARAR – OFÍCIOS: nenhum documento encontrado 
neste local; 
 
150 – REQUISIÇÕES DE PEQUENO VALOR - ENVIAR: 
nenhum documento encontrado neste local virtual; 
 
156 – REQUISIÇÕES PRECATÓRIOS - ENVIAR: nenhum 
documento localizado neste local virtual; 
 
 

 
Fonte: Verificação de escaninhos e consulta ao Sistema Apolo – módulo Secretaria. 
– Locais Virtuais (Autorização de Usuário), posição em 21/07/2015 às 15: 16 h. 

 

9. PROCESSOS EM SEGREDO DE JUSTIÇA: 
(Art. 189 da CNCR) 
 

a. Total em 15/07/2015: 03 
 

i. Segredo absoluto: nenhum 
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ii. Segredo do Sistema: 02 
 

iii. Segredo de Peças: 01 

 

� Foram analisados os seguintes processos: 

Matéria Cível (Eletrônicos):  

00285993820114025151: regular a informação no sistema Apolo 
(sigilo de peças), não foi encontrada a ordem judicial determinando 
o sigilo de peças;  
 
00199861420134025101: regular a informação no sistema Apolo 
(sigilo no sistema), não foi encontrada a ordem judicial 
determinando o sigilo no sistema; 
 
00027583620144025151: regular a informação no sistema Apolo 
(sigilo no sistema), bem como a ordem judicial respectiva (em 
16/09/2014). 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Segredo de Justiça e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição até 15/07/2015. 

 
 

10. PUBLICAÇÕES  
(Art. 181 da CNCR).  
 

a. Total de processos publicados (de julho/2014 a junho/2015): 
19.746. 

b. Total de Boletins: 125 
c. Média de processos/boletins: 157,97 processos. 
d. Tempo médio de dias/publicação: 4,86 dias.  
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Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Publicações, extraído em 15/07/2015.  

 
 

11.  PROCESSOS COM REMESSA EXTERNA/PRAZO 
 
Constam 13 processos com prazo vencido, na seguinte situação: 
 

Processo Destino 
Data de 
Remessa 

Data final do 
prazo 

Dias 
vencidos 

0104898-51.2014.4.02.5151 AGU 29/05/2015 17/06/2015 30 
0110082-85.2014.4.02.5151 AGU 15/06/2015 01/07/2015 16 
0056087-26.2015.4.02.5151 DPU 30/06/2015 14/07/2015   3 
0017717-70.2011.4.02.5101 DPU 30/06/2015 14/07/2015   3 
0500632-19.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0057132-65.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0043300-62.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0057788-22.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0042604-26.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0041642-03.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0054416-65.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0012758-51.2014.4.02.5101 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
0057714-65.2015.4.02.5151 CEF 08/06/2015 09/07/2015   8 
 

 
 

Fonte: Apolo – Secretaria - Estatística de processos remetidos, extraído em 
17/07/2015, referente ao periodo de 01/01/1900 a 30/06/2015. 

 
 

12. SUSPENSÃO DE PROCESSOS CÍVEIS  
 
a) Total de processos suspensos (em 15/07/2015): 1.138 
 
 - Cíveis: 1.138 
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b) Motivo da suspensão: 
- Aguardando decisão de instância superior – 1.059 
- Cumprimento precatório/RPV - 02 
- Aguardando julgamento de recurso - 01 
- Outros - Fase/Processo Execução - 02 
- Outros - Fase Conhecimento - 73 
- Outros - Processos Criminais – 01 
 

 c) Análise dos processos:  

 

Por amostragem, de acordo com o mapa extraído do Apolo-Excel, em 
15/07/2015, verificou-se que são lançadas corretamente as informações sobre 
o motivo da suspensão no sistema Apolo, conforme previsão legal e 
regulamentar (artigos 267 a 269 da Consolidação das Normas da 
Corregedoria- Regional, Provimento n.º 11/2011), com base nas respectivas 
decisões fundamentadas, nos processos a seguir:  
 

- Aguardando decisão de instância superior: 

• 00126615620114025101 
• 00045612520124025151 
• 00055418820134025101 
• 00171443220114025101 
• 00022529420134025151 
• 00174909020124025151 

 

- Cumprimento precatório/RPV: 

• 00121925920084025151 
• 00497676720094025151 

 

- Aguardando julgamento de recurso: 
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• 00184179520084025151 
 

- Outros - Fase/Processo Execução: 

• 00304533820094025151 
• 00187933220114025101 

 

- Outros - Fase Conhecimento: 

• 00366214620154025151 
• 00193659020154025151 
• 00403871020154025151 
• 00511515520154025151 
• 01219635920144025151 
• 00584274020154025151 

 

- Outros - Processos Criminais: 

• 00463686420084025151 
 

 

Observações sobre a suspensão dos processos:  

Processo nº 00463686420084025151 - indicado acima, suspenso pelo motivo 
“Outros – processos criminais” é um processo cível. O motivo da suspensão 
foi o descumprimento por omissão, de ordem judicial, dando origem a um 
despacho do juízo correicionado, com expedição de ofício requerendo a 
instauração de inquérito policial federal para apuração de possível delito, 
suspendendo o andamento do processo até outras determinações posteriores. 

 

Processo nº 00187933220114025101 – suspenso a partir de 07/04/2014, 
consoante o despacho de 04/12/2013, transcrito a seguir:  
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“Suspendo na forma do que dispõe o art. 265, I do CPC, o andamento do 

processo, por 30 (trinta) dias. Promova o patrono da parte autora a 

habilitação dos herdeiros. Decorrido o prazo, dê-se vista à parte ré. Cumprido, 

voltem os autos conclusos.” 

 

 

 

 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Suspensos e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição em 15/07/2015. 

 
 
 

13.  SENTENÇAS: 
(Res. 535/2006 do CJF e arts. 219 a 221 da CNCR) 
 
Total: 4.364 
 

1. PROCESSOS PARES: 2.107 
a. Convertidas em diligência: 13 
b. Embargos de declaração: 02 
c. Resolução de mérito:  

i. Conciliação/transação homologada: 15 
ii. Extinção da punibilidade –retratação do agente: 02 

iii. Improcedente: 741 
iv. Improcedente – dispensada citação: 04 
v. Procedente: 311 

vi. Procedente em parte: 530 
vii. Reconhecida prescrição/decadência: 06 

viii. Procedente com tutela deferida: 05 
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ix. Procedente em parte com tutela deferida: 04 
 

d. Sem resolução de mérito: 455 
i. Denúncia/queixa rejeitada: 01 

ii. Desistência da ação: 03 
iii. Indeferimento de petição inicial: 01 
iv. Pronúncia (Juri): 01 

 
e. Vazias: 13 

 
2. PROCESSOS ÍMPARES: 2.257 

a. Convertidas em diligência: 12 
b. Embargos de declaração: 03 
c. Extinção da punibilidade – desistência: 01 
d. Extinção da punibilidade – retratação do agente: 04 
e. Resolução de mérito:  

i. Conciliação/transação homologada: 14 
ii. Extinção da execução: 01 

iii. Improcedente: 745 
iv. Improcedente – dispensada citação: 16 
v. Procedente: 367 

vi. Procedente em parte: 611 
vii. Reconhecida prescrição/decadência: 01 

viii. Procedente com tutela deferida: 06 
 

f. Sem resolução de mérito: 452 
i. Desistência da ação: 05 

 
g. Vazias: 19 
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14. REGISTRO E CLASSIFICAÇÃO DE SENTENÇAS 

(Res. 535/2006 do CJF) 
 

Observa-se que o juízo correicionado classifica adequadamente as sentenças, 
com inserção dos dados no sistema Apolo. Contudo, os processos 
examinados por amostragem não estão de acordo com as determinações da 
Resolução n.º 535/2006 do CJF e dos artigos 219 a 221 da Consolidação de 
Normas da Corregedoria-Regional (Provimento nº 11/2011), uma vez que 
não apresentam classificação do tipo de sentença no cabeçalho ou no rodapé 
da sentença redigida juntada aos autos eletrônicos. Foram inspecionados os 
seguintes processos: 

 

1. Sentenças tipo A (fundamentação individualizada): 
 

1.1 Sem classificação no cabeçalho ou rodapé da sentença: 
0134648-35.2013.4.02.5151 
0047073-76.2012.4.02.5101 
0032114-18.2010.4.02.5151 
0129773-85.2014.4.02.5151 
0012875-86.2014.4.02.5151 
0025951-46.2015.4.02.5151 
 
 

2. Sentenças tipo B-1 (homologatórias de acordo): 
 
2.1 Sem classificação no cabeçalho ou rodapé da sentença: 
0105212-31.2013.4.02.5151 
0030018-25.2013.4.02.5151 
0013772-17.2014.4.02.5151 
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3. Sentenças tipo B-2 (repetitivas - padronizadas): 
 
3.1 Sem classificação no cabeçalho ou rodapé da sentença: 
0004010-79.2011.4.02.5151 
0003968-59.2013.4.02.5151 
0002596-94.2014.4.02.5101 
0006631-83.2010.4.02.5151 
0020483-38.2014.4.02.5151 
0027401-24.2015.4.02.5151 

 
4. Sentenças tipo C (sem julgamento do mérito): 

 

4.1 Sem classificação no cabeçalho ou rodapé da sentença: 
0163364-38.2014.4.02.5151 
0006142-46.2010.4.02.5151 
0002954-40.2013.4.02.5151 
0021329-55.2014.4.02.5151 
0047246-42.2015.4.02.5151 
0032871-36.2015.4.02.5151 
 
 
 
 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Intimados e consulta ao Sistema Apolo – 
módulo Secretaria, posição em 15/07/2015. Período de 01/07/2014 a 30/06/2015. 
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15. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO (PREFERÊNCIAS LEGAIS) 
(Art. 217 da CNCR):  
 

 Segundo o questionário de pré-correição, os processos que tem pedido 
de liminar são separados e localizados em escaninhos virtuais, assim que são 
recebidos da distribuição. É posto um identificador eletrônico no sistema 
Apolo, bem como é analisada a prioridade para idosos. 

 
16. LOCALIZAÇÃO E SEPARAÇÃO DOS PROCESSOS DO 

GABINETE:  
 

 Os processos são analisados e julgados conforme a determinação do 
magistrado.  

 

Fonte: Questionário pré-correição. 

 
 

17. EXECUÇÃO 
(art. 333 da CNCR) 
 
Fase 18: 
Informada em 394 processos, em 15/07/2015. 
Não informada em 6354 processos. 
 

 

Fonte: Portal de Estatísticas da 2ª Região - Execução de Sentença. 
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18. REQUISIÇÕES DE PAGAMENTO – RPV E PRECATÓRIO (de 
01/07/2014 a 30/06/2015).  
(Art. 217, II, da CNCR) 
 
a. Total de requisições: 1.739 
b. Tempo médio entre o último julgamento e o total de requisições 

enviadas: 148 dias.  

 

- RPV Juizado Especial:  

. Cadastrados: 1.688 

. Enviados: 1.603 

 

- RPV´s:  

. Cadastrados: não há 

. Enviados: não há 

 

- Precatórios (Parcela única):  

. Cadastrados: 51 

. Enviados: 48 

- Precatórios Parcelados: não há. 

 

Fonte: Mapa - Planilha Apolo Excel – Precatório e RPV, extraída em 15/07/2015, 
abrangendo o período de 01/07/2014 a 30/06/2015. 

 



 

 

29 

 

� BENS ACAUTELADOS/APREENDIDOS  
(Resolução CJF n.º 428, de 07/04/2005) 

 

Não há. Não existem dados para a extração do relatório.  

 

Fonte: Apolo – Módulo Consultas e Relatórios - Relatório de material 
apreendido/acautelado, análise presencial dos processos disponibilizados pelo juízo, e 
consultas ao Apolo, posição até 22/07/2015. 

 

� LIVROS E PASTAS OBRIGATÓRIOS  
(ART. 147 a 151 CNCR) 
 

Observação: Não há dados a relatar, tendo em vista que a correição é 
realizada na forma eletrônica. No entanto, o Relatório de Inspeção Anual do 
juízo correicionado informa que os livros obrigatórios foram inspecionados, 
de acordo com o seguinte relato extraído desse relatório: 

“5. DOS LIVROS INSPECIONADOS 

Foram inspecionados os seguintes Livros: 

− Livro de Vista a Advogados e peritos 

− Livro de Frequência 

− Livro de Reclamações 

Não foi detectada nenhuma anormalidade digna de nota.” 

 
 

� ESPAÇO FÍSICO 
 

Nada foi relatado sobre o espaço físico e instalações do juízo correicionado no 
Questionário de pré-correição. 
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Fonte: Relatório de Inspeção Anual. 

 
� METAS FIXADAS PELO JUÍZO A SEREM ATINGIDAS A 

PARTIR DA AUTOINSPEÇÃO 

 

Metas de curto prazo (3 meses): diminuir o acervo de processos do juizado 
em 15%, ao término da meta de curto prazo;  

Metas de médio prazo (6 meses): diminuir o acervo em 30% em relação ao 
saldo atual;  

Metas de longo prazo (1 ano): diminuir o acervo em 50% em relação ao 
saldo de processos atual. 

 

 

RELATÓRIO ELABORADO POR: 

Carlos Alberto de Araujo Rocha, Mat. n.º 11.308 


